
gestão

Por Vladimir Fernandes Maciel

A violência nas grandes metrópoles brasileiras tornou-
se um problema crônico para seus habitantes e para a 
administração pública. Entre suas causas estão a desi-
gualdade de renda, a desarticulação e ineficiência das 
forças de repressão e o tráfico de drogas
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Boa parte dos chefes do crime  
organizado continua liderando as 
operações de dentro da cadeia e 
negociando benefícios pessoais 
com carcereiros – ou seja, a vida 
continua quase da mesma maneira

AA vida nas capitais e grandes cidades brasileiras é asso-

ciada a grande número de ocorrências policiais – furtos, 

assaltos, assassinatos. Não raro, pessoas residentes em 

pequenas cidades do interior associam as metrópoles ao 

“inferno sobre a terra” – sensação fartamente alimentada 

por telejornais e apresentadores que preferem realçar as 

mazelas como forma de aumentar a audiência.

Dois aspectos sobressaem nesse tema. O primeiro é 

que a sensação de insegurança e de presença da violência é 

relativa e subjetiva. Ou seja, a percepção do fato não neces-

sariamente condiz com os indicadores objetivos de crimi-

nalidade. O segundo aspecto refere-se à constatação de que 

uma maior violência está associada, inevitavelmente, a um 

maior número de pessoas. Tanto isso é verdade que as esta-

tísticas de violência somente podem ser comparadas na 

razão entre ocorrência e população – por exemplo, número 

de homicídios para cada mil habitantes. Neste ensaio, dis-

cutimos aspectos objetivos da violência e da segurança 

pública nas grandes cidades.

Crime na cidade. A distribuição do crime não é igual 

na cidade; mesmo assim, podemos identificar certos 

padrões. Por exemplo, nas áreas centrais predominam fur-

tos e assaltos. A lógica econômica é clara: nessas regiões 

circulam mais pessoas em razão de trabalho e consumo, 

assim como se concentram bancos e outras instituições 

financeiras. Trata-se, portanto, de um ambiente adequado 

para quem deseja cometer esses tipos de delitos.

Já nos bairros mais ricos, em geral localizados em 

torno das regiões centrais – em uma espécie de centro 

expandido – os crimes contra o patrimônio são os mais 

comuns. Novamente há uma motivação econômica clara, 

uma vez que, se o objetivo é a apropriação ilegal de bens 

materiais de maior valor e porte, esses bairros são grandes 

fontes de oportunidades.

As ocorrências de assassinatos e assaltos seguidos de 

morte prevalecem na periferia mais pobre, principalmente 

se há favelas. É importante lembrar que as favelas e o crime 

não andaram sempre de mãos dadas. Até os anos 1960, as 

favelas, a despeito da precariedade das condições habita-

cionais, eram locais de fortes laços comunitários e de pre-

servação de tradições culturais populares. A visão idílica 

dos morros cariocas nas décadas de 1930 a 1950, berços 

do samba e das agremiações, ilustra essa situação.

Porém, esse cenário mudou nos anos 1970, devido a 

dois motivos principais. O primeiro se refere ao inchaço 

populacional das localidades mais pobres, fruto da migração 

e da incapacidade da infraestrutura pública e das economias 

municipais de absorverem e lidarem com o incremento de 

pessoas na área urbana. O segundo motivo é ascensão das 

drogas, principalmente a cocaína, cujo consumo se popula-

rizou mundialmente no período – como se sabe, onde há 

demanda há incentivos para o surgimento da oferta.
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Periferia e violência. Quais são, então, as característi-

cas da periferia e das favelas que permitiram o desenvolvi-

mento do tráfico de drogas, o maior responsável pelo núme-

ro de homicídios nas grandes cidades latino-americanas? 

Como dissemos, a infraestrutura urbana precária é o pri-

meiro ponto a se destacar. Construções em encostas, vielas, 

insuficiência de iluminação e outros aspectos da arquitetura 

informal facilitam aos criminosos ocuparem e dominarem 

esses locais, pois o acesso da polícia é dificultado. A dificulda-

de de acesso e a iluminação insuficiente favorecem o crime. 

Todavia, é importante lembrar que a maioria da população 

residente nesses locais é formada por trabalhadores. O tráfico 

é o único a se beneficiar dessa precariedade urbana.

Dois agravantes podem ser acrescentados a esse qua-

dro. Um é a facilidade de acesso a armas, seja pela posse 

autorizada, seja pelo contrabando e tráfico de armamentos, 

este último viabilizado pela vulnerabilidade da segurança 

das fronteiras nacionais. O outro agravante é o aliciamento 

mais fácil de jovens para comporem os quadros do tráfico. 

Stephen Levitt, em seu livro Freakconomics, destaca a 

questão da queda da criminalidade na cidade de Nova York. 

Segundo Levitt, a redução da criminalidade foi muito mais 

influenciada pela liberalização do aborto, ocorrida pouco mais 

de uma década antes, do que pelo enrijecimento policial e da 

administração pública. Não se trata aqui, é claro, de defender 

tais medidas contraceptivas; porém, o ponto é que isso parece 

ter diminuído a natalidade de mães jovens, pobres e solteiras. 

Como consequência, houve uma redução do nascimento de 

pessoas cuja realidade familiar e socioeconômica precária as 

predisporia a um maior envolvimento em delitos. Logo, a 

ausência de bases materiais e familiares, e de acesso à educa-

ção e à saúde de qualidade, favorece a inexistência de perspec-

tivas concretas de melhoria de vida. Nessas condições, vale o 

que disse Bob Dylan em “Like a Rolling Stone”: “When you’ve 

got nothing, you’ve got nothing to loose”.

Administração pública e segurança. Na história 

da administração pública, as forças de repressão e defesa 

sempre fizeram parte da “elite burocrática”. Seus quadros 

eram admitidos por concursos públicos e aspiravam a uma 

carreira no Estado. A seleção e a ascensão por competência 

eram acompanhadas por treinamento, qualificação e remu-

neração compatíveis e socialmente destacadas. Porém, no 

Brasil de hoje não observamos exatamente isso, antes o 

contrário, a começar pelas desigualdades existentes entre 

os quadros policiais das diferentes unidades da Federação.

De fato, o período da ditadura militar nos legou duas 

estruturas: a polícia militar e a polícia civil. A primeira 

deveria se encarregar da repressão propriamente dita, e a 

segunda, da investigação e da chamada “polícia científica”. 

Essa separação de caráter taylorista entre “gestão e execu-

ção” ou entre “cérebro e mãos” criou duas categorias de 

policiais. O resultado é a falta de integração no processo de 

combate ao crime e a existência de interesses antagônicos, 

quando não rixas entre corporações.

Outro aspecto é o diferencial salarial e de origem. Os 

soldados da Polícia Militar, em geral, emergem de famílias 

mais humildes do que os policiais civis – boa parte com 

curso superior. Os salários de entrada da PM são baixos 

frente ao risco que seus membros correm, inclusive o de 

morarem nas favelas e junto ao tráfico que devem comba-

ter. Daí o pedido recorrente dessa categoria por programas 

habitacionais estatais destinados aos soldados.

Os soldados das PMs recebem relativamente menos 

treinamento e o acompanhamento psicológico, simplesmen-

te inexiste em alguns estados da Federação – resultando em 

despreparo para lidar com situações de risco e de pressão. 

Enquanto isso, a Polícia Civil oferece aos recém-admitidos o 

treinamento nas Academias de Polícia (o mesmo vale para a 

elite da Polícia Militar – nos postos de maior hierarquia). 

Essa realidade dúbia na administração do poder policial cria 
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problemas de desarticulação e desincentivos. As brechas 

para ganhos ilícitos e o convívio com o crime organizado 

tornam estes ganhos ainda mais atrativos. 	

No caso da elite da força policial nacional, a Polícia 

Federal, a situação não é melhor: a PF tem problemas com 

o número de quadros, hoje já insuficiente para garantir 

presença, policiamento e investigação das extensas frontei-

ras e rincões do país. Por sua vez, o exército, cujo foco não 

é policiamento urbano, frequentemente é deslocado para 

grandes metrópoles em operações especiais, ao mesmo 

tempo em que a defesa territorial das fronteiras carece de 

maior aporte de recursos humanos e de equipamento. Em 

suma, o quadro da gestão do “monopólio da violência” por 

parte do Estado brasileiro mostra que o desenho institucio-

nal não é adequado nem integrado.

Crime, punição e drogas. A teoria econômica do crime 

afirma que as decisões individuais de cometer atos ilícitos 

dependem dos ganhos esperados e da punição associada.  

Sendo assim, podemos cogitar algumas hipóteses sobre a 

redução da criminalidade urbana. A primeira delas é o 

aumento da punição, a ponto de desencorajar os atos crimi-

nosos. Para isso é necessário haver mudanças não apenas 

nos códigos e processos penais, mas principalmente na 

administração penitenciária. Boa parte dos chefes do crime 

organizado continua liderando as operações de dentro da 

cadeia e negociando benefícios pessoais com carcereiros – ou 

seja, a vida continua quase que da mesma maneira.

A outra saída, muito mais polêmica, seria diminuir os 

ganhos associados à criminalidade. Para tanto, assumindo 

que há um mercado para drogas, a situação de proibição, 

dada uma demanda pouco sensível a variações no preço, 

eleva o preço das drogas – em função dos riscos e da oferta 

reduzida. O sobreprêmio é tão grande para aqueles que con-

seguem manter a atividade, que a disputa para entrar no 

mercado e fornecer entorpecentes é mortal, vide as guerras 

entre traficantes por pontos-de-venda. Nesse caso, a redução 

dos ganhos somente seria possível com a descriminalização 

das drogas. Assim, a formalização do mercado e da oferta 

por meio de empresas faria os preços caírem e desincentiva-

ria o tráfico de drogas. Para tanto, seria preciso estabelecer 

padrões de uso e controle, tais quais os existente para as 

drogas lícitas (álcool, tabaco e medicamentos psicotrópicos).

Em síntese, o problema da violência urbana no Brasil 

não possui solução simples, rápida e indolor. Envolve 

questões como desigualdade de renda e de oportunidades, 

gestão pública das forças de segurança e dos sistemas peni-

tenciários, e revisão do regramento penal. Todos esses 

pontos são desgastantes politicamente; os resultados demo-

ram a aparecer – perpassando muitos períodos eleitorais. 

Enquanto isso, a sensação de medo e de insegurança tem 

tudo para florescer e ser explorada por oportunistas. 6

O problema da violência urbana não 
possui solução simples, rápida e 
indolor. Envolve questões como desi-
gualdade de renda e de oportunida-
des, gestão pública das forças de 
segurança e dos sistemas penitenciá-
rios e revisão do regramento penal
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